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PROJETO DE LEI N!! OZn/2024 15 DE ABRIL D 2024 AUTORl4 DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

FOMENTO COM A ENTIDADE QUE MENCIONA. 

Associação Benedita da Providência, Mantenedora do Lar da Providência. 
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REDAÇÃO F\NAL 

E-mail: camarabg@gmail.com 
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MENSAGEM N2 Ocfl� DE J 5 DE � DE 2024. o 
PROTOCOLO � 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

CÂMAA.A MUNICIPAL. OE BA8RA DO G�.RÇA.S·M4 
ne3'"4 Livro�Fls�a.ta:,lS P.lj_j..Z Hora��J.:Ld O 

F 

A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos Senhores, 

o Projeto de Lei incluso, que visa a ce_lebração de termo de fomento para repassar 

mensalmente recursos financeiros no valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) a 

"ASSOCIAÇÃO BENEDITA DA PROVIDENCIA, MANTENEOOf.tA DO LAR DA PROVID�NCIA". 

Tal medida tem por objetivo atender, custear o atendimento de pessoas 

idosas, residentes no município de Barra do Garças, em regime de internato, que 
"� 

atualmente são em número de 29 (vinte e nove) e vem crescendo anualmente. 

Const�ntemente o Municípfo necessita, encaminhar idosos para serem 

acolhidos no LAR ÔA PROVIOlNCIA, raz- pela qual, além .de ª'ender munícipes, estará , t,.F &�ffe-$fü·i , � 'l%�tc _;m � </? '{��&$fii't ;fill:,, , ' . ';> 
dignificando a vida daqueles que já cump am seu efetivo papel na sociedade com seu 

trabalho e agora te,m o direito ao descanso e.aos cuidados e atenção nec�ssária na velhice. 

Razão.Rela quaJ esperamos a aprovação do refertdo Projeto. 
. � 1 • 

Aten�!osamente, 
""" . 

Barra do Garças/MT, J 5 de � de 2024. 

ADILSON 
GONCALVES O� 

MACE00:3073403 

ADILSON GONÇAtVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

Aprovado por Unanimidade 

de vereadores presentes 

em sessão Odinária �ºn . 
dia rkl-t \O G{ I c.20� 

o�ls� 
Cilrna Balidrnirús\ra\i'IO P.,u)(.i\iar . '3,, 99ô por\ana 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

PROTOCOLO j 
DE J 5 DE ABRIL DE 2024. 

CÃMARA MU��Al. DE .BA�RA QQ GARÇA�J i-Olluvr� __ F1s.'±L!_pata:JSJdIL1_2 
;1S :� 

��L 
"Dispõe sobre a celebração de termo de fomento 
com a entidade que menciona" 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON 
GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 12 Fica o Prefeito Municipal autorizado a celebrar� termo de fomento 
' 

para repassar mensalmente recursos financeiros no valor de-R$ 7.200,00 (sete mil e 
duzentos reais) a "ASSOCIAÇÃO BENEDITA DA PROVID�NCIA, MANTENEDORA DO LAR DA 

PROVID�NCIA", pessoa jurídíca de clireito privado, ·inscrito no CNPJ sob o nº 
02.765.097.0012/01, com sede na rua Apolinário Pereira Burjack, Setor Ceará, Aragarças -
GO. 

Art. 12' Os recursos s�ão repassados ménsalmente e tem por objetivo 
� 

custear o atendimento de pessoas idosas, residentes no município de Barta do Garças, em 
regime de internato. 

Art. 32 Compete a ASSO<!IAÇÃO BENEDITA DA PROVID�NCIA, 
MANTENEDORA DO LAR DA PROVID�NCIA: 

� 
1 - Aplicar os valores para o fim específico que dest!na a presente Lei, sob 

pena de restituí-lo ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data do 
recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável. 

li - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos 
termos do Decreto nº3348 de '20 Cfe jun�o de12011. 

• Ili - Restituir ao Município o valor repassado, atualizado monetariamente, 
desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 
débitos para com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos: 

a. quando não for executado o objeto da avença; 
b. quando não for apresentada no prazo ou justificada a não apresentação, 

da prestação de contas; 
c. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 

estabelecida no Art. 22. 
IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas 

realizadas, devidamente identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de OS (cinco) anos. 

-------E>--�----�----e�--�--------0--------------f>------
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

C MW-
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V - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias e 
acessórias, junto aos órgãos competentes. 

Art. 42 Compete à Prefeitura Municipal de Barra do Garças: 

1 - Analisar a prestação de contas, que após aprovação, deverá ser mantida 
nos arquivos da entidade, ficando à disposição do controle interno do Município e externo 
do Tribunal de Contas do Estado. 

li - Acompanhar, e fisc�lizar, a aplicação dos recursos, verificando se os 
mesmos estão sendo aplicados na forma estabelecida no Art.22. 

Ili - Encaminhar, após .análise, a prestação de contas final ao Tribunal de ' _.( .,,+ 
Contas do Estado. 

· 

Art. 52 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação 
* '1 

orçamentária própria constante"ho exercício financeiro de 2024. 

Orgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 001- Gabinete do Prefeito . • • �· J a Flmção:'04- Administração 
SubFunção: 122- Ad"1inistração Geral yp· 
Programa: 0101 CIDADE PARTICIPATIV,i\'E EFICIENTE 

Ação : 2004 MAN UT ENÇÃO DESENVOLVIMENTO ATIVIDADES 

Elemento de Despesa: 3.3.50.41 . 1 

Redutido: 8 

Art. 62 Está' lef entrará em vigor na data de' sua pubUcaçao. 

Art. 72 Revogam-se as disposições em contrário. 
" 

Gabinete do Prefeito M,unicipal de Barra
' 
do Garças/MT, 1$_ de abril de 

2024. 4 

ADILSON ..,- �----·- _ GONCALVES DE a:'.���==-:,_. MACED0:30734037t0i�.:.::� 
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO 

Prefeito Municipal 
·.provatlo por Unanimidade 

le vereadores presentes 

�m sessão Odlnária d°L di;�_/1 
� e''°""'ª BalbtttO · s\(a\i�º Hn • 1>-à(1)\(\I e. 1>-u)ü\ia( . '31' 99u \)o{\ana 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

TERMO DE FOMENTO N2 /2024 

��� A!/J. 

"Termo de Fomento para Repasse Financeiro que entre 
si celebram o MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS e a 
ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVID�NCIA, 
MANTENEDORA DO LAR DA PROVIDtNCIA." 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, com sede na Rua Carajás, 522, Centro, 
inscrito no CNPJ sob o nº , neste at<;l:1(epresentada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON GONÇALVES 
DE MACEDO, brasileiro, solteiro, portador do RG n9 128(.678, SESP-GO e inscrito no CPF nº 
307.340.371-04, residente e 

'
domiciliado, Barra do Gar,çãs, Mat0x.Grosso e a ASSOCIAÇÃO 

BENEDITINA DA PROVID�NCIA, MANTENEDORA DO LAR DA PROVIDtNCIA, pessoa jurídica de 
direito provado, inscrito no CNPJ sob o n. 02.765.097.0012/01, com sede na rua Apolinário Pereira 
Burjack, Setor Ceará, Aragarças - GO, neste ato representada por sua Diretora Sra. Célia Volpato, 
inscrita no CPF 192.848.106-04, doravante�denominada Organfzaçãq. da Sociedade Civil - OSC, com 
fundamento na Lei Federal n� 13.Q19/2014 e Lei Muniçipal nº 4.808,,de 21 de Dezembro de 2023, 
bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais normas pertinentes, 
celebram este Termo e �omento, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA ·PRIMEIRA - 00 OBJEIO E VALOR 
p:%n .:;; -:i; 

Constitui objeto destE! TERMO.·DE REPASSE a transferência de recursos 
financeiros no valor de R$ �.400,00 (sÊ!ís mil e q�atroc�ntos reals) mens13is" ipara custear o 
atendimento de pessoas idosas, ·residentes no município dê Barrâ do Garças, em regime de 
internato. 

ClÁU.SULA SEGUNO� - DA JUSTIFICATIVA 

Este•,;lERMO DE FOMENTO se j'ustificaí, ��os termos da Lei n2 
___ __, 2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - O M,unicípio o,brig��se a: d:\ ' ; 

a. Transferir os recursos financeiros para a execução do.presente Termo, 
observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes; 

b. acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a 
execução diretamente ou através de sua gestão; 

c. analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de 
Contas objeto d o  presente Termo de Fomento; 

d. acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e 
reflexos; 

---e-· ------ •-------•·-------e---
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

e. prorrogar "de ofício" a vigência do Termo de Fomento antes do seu 
término, se houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 
período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e 
que a Paróquia Santo Antônio não esteja inadimplente com a prestação de contas ao 
Município; 

f. exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por 
meio de visitas in loco, sobre a execução do presente termo, para fins de monitoramento e 
avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças. 

li - A ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVID�NCIA, MANTENEDORA DO 
LAR DA PROVID�NCIA obriga-se a: 

a. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, 
as atividades necessárias à consecução do objeto, observando sempre os prazos previstos; 

b. movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, 
exclusivamente no cumprJmento do objeto do presente termo; -

c. arcar com o pagamen�o de toda e qualquer despesa excedente aos 
recursos financeiros transferidos pelo Município; ·j . .• '""' 

d. prestar contas dos recursos recebidos, junto com o Relatório de 
Execução dos ;frabalhos; ,. 

1, e, devolver d';��do dos recursos não ÚJilizad!�; inclusive·os rendimentos 
de aplicações financeiras, ao final ou extinção do Termo dê Repasse; Íif< , ::: 'Y �. 

' f. / estar: reQlat dt;rante a vigêpcia �;ste termo, p�r�nte as Fazendas 
Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem cqmo, junto ao INSS e FGTS; 

g. propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da 
administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a 
todos os documentos e locais;�relati"os à execução do objeto do presente TERMO DE 
FOMENTO, bem como, prestar a estes, todas e quaisquer inform�ções solicitadas, a 
qualquer momentoiem q�� julgar necessário; 1.,,_ ; 1; 

h. fornecer,t�das as informações solicitadas pelo Município de Barra do 
Garças referente ao cumprimento do objeto e à situação financeira do executor; 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

. "* Os reç,µ
,�sos ��çessá[ios àwexe�ução do objeto de presente Termo de 

Repasse, correrão *por tonta�da dotação orçamentária própria constante no exercício 
financeiro de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

O Município de Barra do Garças fará o acompanhamento da execução do 
objeto do presente termo, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à 
aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus 
objetivos. 

--------i9----�------�---"'��--- -�--
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

C Mun. B . �rçaS\ 
�s� =' 

A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às 
normas do Município de Barra do Garças, devendo constituir-se de elementos que 
permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado 
conforme pactuado, e dos seguintes documentos: 

a. relatório de execução do objeto, elaborado pela ASSOCIAÇÃO 
BENEDITINA DA PROVID�NCIA, MANTENEDORA· DO LAR DA PROVID�NCIA, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas com os r,esultados alcançados; 

b. relatório de execução financeira do Termo de Fomento, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução 
do objeto; 

do termo; 
e. relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução 

§12 O Município terá como objetivo apreciar a pr��tação final de contas �. . '%. 
apresentada, no prazo d� 90 (noy�nta) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de 
seu recebimento, prorrogável, no máximo, por igual período, desde que devidamente 
justificado. 

§22 A ASSOOAÇÃO BENEDITINA DA PROVl�NCIA, MAN.TENEDORA DO 
LAR DA PROVID�NCIA está obrigàda a prestar conta� da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidas no pr�zo de até 90 (noventa,) dias a partir do término de vigência deste 

0 . ,, • 
termo. " · ' �· 

�LÁUSQ� SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃ9 

Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade 
normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo, 
bem como,,,assumir ou transferir a res�onsabilidade pelaiie}<ecução dÔ1mesmo, nos casos de 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evttar a desco11tinuidade 
dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA -,OQ PRAZO DE VIG�NCIA 

O presente Termo de Fomento terá vigência até 31 de dezembro de 2024. 

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Termo de Repasse poderá ser 
prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA 
PROVID�NCIA, MANTENEDORA DO LAR DA PROVID�NCIA fundamentada em razões 
concretas, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no 
caput desta Cláusula, desde que aceita pelo Município. 

----·-------·1-------81-------01---
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BARRA DO GARÇAS/MT 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO 

e Moo. B. 0:: 
Fls 00 
A� Q� 

A inexecução total ou parcial do presente Termo de Fomento, poderá, 
garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 

Este Termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer 
tempo, e rescindido de plen.o "direito, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas em Lei, por inadimplemento 
de quaisquer de suas clá�sulas óu condições, ou pela superveniência de norma legal ou de 
fato que o torne material ou formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa 
medida, imputando-se às partes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo 
em que tenha vigorado e creditando sê-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período. 

'.'!·. »f• • M .ffe" 
CLÁUSUlA D�CÍMA PRIM�IRA - Do FORO 

.,,/" , t . 
Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Fomento, 

que não possam ser resolvidas .pel.a mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da 
Comarca de Barra �o Garças, com renúncia expre�sa a qualquer outro, por m�is privilegiado 
que seja. -� ' . 

E por estare ustos e de acori:lo� firmam o presente instrumento em 3 
(três) vias de igual teor e forma>.:"ª presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, 
para que surtam sebs jurídicos.êli'

legais efeitos, �111 juízo·ou fora dele. 

Barra dQ Garças7Mt' _ __... de Abril de 2024. 

ADILSON 
GONCALVES D 

MACEDO: 
30734037104 

ADILSON GONÇALVES OE MACEDO · 
p 

Prefeito Municipal 

ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVIDÊNCIA, M/(NTENEDORA DO .LAR DA PROVIDÊNCIA � � - )'.:) Célia Volpato 
Dirétora 

TESTEMUNHAS: 

1. _________________ __ 
CPF: ________________ � 
Função: -----------------

2. _________________ __ 
CPF: ---------------� 
Função:-----------------

CNP;J: 03.439.239/0001-50 (66) 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajás, n• 522. Centro 
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Oficio 001312024 

Prezado Senhor Prefeito: 

� 8meditina da Providência 
CNPJ: tl2.765.097/0012,.,0l 
abenp.org.br t 64 3638�111 l 

A Secretaria Municipal de: 

Pani&'f . · ·s 

Aragarças,09 

Tendo em vista a finalização do Termo de Repasse 03/20.23, que tinha. por objeto a 

transferência de recursos financeiros mensais para custear o atendimento de pessoas 

idosa$, residentes no Município de Barra do Garças. solicitamos a renovação da 

parceria com revisão de valores, o reconhecimento de divida e repasse dos valores 

atrasados desde dezembro/2023 a março/2024. 

Com relação aos valores fizemos um estudo para chegarmos cu$to real, hoje a 

Instituição tem um custo anual por idoso no valor de RS 33.931.07 con1brme fechamos 

em 2023 o que dá 2.827,59 mês. Deates 45,87% é custeado �los próprios idosos 

referente aos, 70% por Jei, 26,82% a mantenedora teve que repassar, 14,03% 

doações, 6, 72% trabalho voluntário e apenas 3,92% convênios com o poder público. 

Dessa forma tomamos a decisão que, para efetivarmos convenios com as Prefeituras 

locais, o valor tem que ser significativo ao custo do idoso e com valores per capita ao 
número de idosos atendidos de cada municfpio. Dessa forma estamos abertos para 

PodetmOJ conversar e chegarmos a um valor justo. 

Tal solicitação se faz necessária tendo em vista a necessidade da manutenção dos 

cuidados com os 29 (vinte e nove) idosos encaminhados pelo Município de Barra do 
Garças. tendo suas despesas custeadas pela Instituição sem re$trição ou privilégios 

aos demais.idosos, sempre com a prestação de serviço igualitário e humano a todos 

os atendidos. 

Rua Apofmário Peràa Burjack. 13�9 f Vila Cearál Aragarças/GO 1CEP7624CHl00f ifpi.lardaprovideneta@abenp.org.br 



Astociaçio Btneditina •PtllVidência 
CNPJ: t\2.765.097/0012·01 
abenp.ôrg,br 1_64 3631M2.11 

Sendo assim a. Instituição precisa de um parecer do Município sobre a continuidade 

da prestação de serviço a estes idosos, tendo em vista a necessidade de atendimento 

ininterrupto. 

Estamos à disposição ao que se fizer necessário. 

Atenciosamente. 

Ao Senhor 
Adilson Gonçalves de Macedo 
Pt:efeitO <1$ Barra do Garças· 
MT 

Rua A1>ofinário Pereira 8urjack. 135� 1 Vila Ceará 1 Aragarças/GO 1 CEP 76240-000 l itpi.lardaprovidencia@abenp.oig.br 



Câmara 
Municipal,, 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

CERTIDÃO 

ARQUIVO 

Em análise minuciosa à documentação física, eletrônica e digital 

existente no Setor de Arquivo desta Casa Legislativa, foram autorizados alguns repasses 

mensalmente para entidade que menciona, de autoria do Poder Executivo e do Poder 

Legislativo, que dispõe sobre celebração de termo de fomento com a entidade que menciona, 

sendo no âmbito do Município de Barra do Garças-MT, inexistindo qualquer óbice para a 

apresentação do Projeto de Lei nº 026, de 15 abril de 2024 de Autoria do Poder Executivo 

Municipal. 

Certifico ainda que no rol do Setor de Arquivo desta Casa Legislativa, em nome da 

Associação Benedita da Providencia, Mantenedora do Lar da Providencia, constam: 

Lei nº 4.037 de 10 de dezembro de 2018. 

Lei nº 4.155 de 23 de dezembro de 2019. 

Lei nº 4 .244 de 04 de março de 2021. 

Lei nº 4.439 de 08 de junho de 2022. 

Lei nº 4.609 de 16 de dezembro de 2022. 

Barra do Garças - MT, 19 de abril de 2024 

. -�$.� iceli Cristina Esteves Barros 
Portaria 050/2023 
Chefe do Arquivo 
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Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
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Parecer nº: 032/2024 

Fls {) \l 
C Mun. B. Garças1· 

Ass___Q?- � 

Projeto de Lei nº 02612024, de 15 de abril de 2024, de autoria do Poder 
Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre a celebração de termo de fomento com repasse de 
recursos financeiros à instituição que menciona. ". 

1 -RELA TÓRIO 

O l. Projeto de Lei nº 02612024, de 15 de abril de 2024, de autoria do Poder 
Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre a celebração de termo de fomento com repasse de 
recursos financeiros à instituição que menciona. ". 

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando sobre a função 
social da instituição. 

03. Já o projeto autoriza o executivo a assinar termo de convênio para o repasse de 
R$ 7 .000,00 (sete mil reais mensais) (arts. lº e 2º), traça as competências da entidade (Art. 3º) 
e da Prefeitura (Art . 4°) e a dotação orçamentária decorrente da qual correrão as despesas (Art. 
5º). 
04. É o relatório. 

II-PARECER 

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar 
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de 
competência do município  e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou 
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma 
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim 
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a 
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando 
nenhuma norma a ele h ierarquicamente superior, dadas essas explicações passamos a análise 
dos requisitos mencionados: 

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar 
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar 
sobre assunto de seu peculiar interesse: 

Constituição Federal 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

1 - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

( . .  ) " 
Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo 10 - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione 
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo­
lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

1- Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 
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II -Suplementar a legislação.federal e estadual, no que lhe couber; 

(.. .) " 

07. Por outro lado, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, a 
iniciativa das leis complementares e ordinárias também cabe ao Prefeito. Assim, não há invasão 
da esfera de competência: 

08. 

"Artigo 46 -A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 
observado o disposto nesta lei. " 

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09. - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo 
48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei 
complementar. 

10. - Da Legalidade: Preliminannente, vale destacar que a Lei Orgânica do 
Município de Barra do Garças prevê a necessidade de autorização legislativa, para que possa 
celebrar convênio com os demais entes federativos e terceiros. 

"Artigo 34 -Compete privativamente à Câmara Municipal exercer as 
seguintes atribuições dentre outras: 

XIV - aprovar convênios, acordo ou qualquer outro instrumento 
celebrado pelo Município, com

. 
a União, o Estado, outra pessoa 

jurídica de direito público interno ou entidades assistências culturais;" 

11. O objeto do convênio, como se depreende da justificativa apresentada, é o 
repasse de recursos financeiros através da celebração de tenno de Colaboração com a instituição 
ali descrita. 

12.  De mais a mais, "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos 
do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembleia Legislativa, fere o 
princípio da independência e harmonia dos poderes (art. 2°, da C.F.). Precedentes. 2. Ação 
Direta julgada procedente para a declaração de inconstitucionalidade do inciso XXI do art. 54 
da Constituição do Estado do Paraná." (ADI 342, Relator(a): SYDNEY SANCHES, Tribunal 
Pleno, julgado em 0610212003 , DJ 11-04-2003 PP-00025 EMENT VOL-02106-01 PP-00001). 

13 .  Por outro lado, "Acordos ou convênios, que podem gerar encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio estadual podem ser submetidos à autorização do 
legislativo local, sem violar o princípio da separação dos poderes. Ação direta julgada 
improcedente." (ADI 331, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
03/04/2014, DJe-082 DIVULG 30-04-2014 PUBLIC 02-05-20 1 4  EMENT YOL-02728-01 
PP-00001). 

14. No que tange à matéria de fundo, oportuno trazer a lição do ilustre 
administrativista Rafael Oliveira: 

"Com o advento da Lei 13.01912014, que estabelece novo marco 
regulatório das parcerias entre a Administração Pública e as 
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organizações da sociedade civil (OSCs), o tema dos convênios 
sofreu relevante alteração. A referida lei prevê três instrumentos 
jurídicos de parcerias com o Terceiro Setor: a) Termo de 
colaboração (art. 2� VII, da Lei: instrumento de parceria para a 
consecução de finalidades públicas propostas pela 
Administração, que envolvam a transferência de recursos 
financeiros; b) Termo de fomento (art. 2º, VIII, da Lei): 
instrumento de parceria para consecução de finalidades 
públicas propostas pelas organizações da sociedade civil que 
envolvam a transferência de recursos financeiros; e c) Acordo 
de cooperação (art. 2� VIJl-A, da lei): instrumento de parceria 
para consecução de.finalidades de interesse público e recíproco 
que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 
Registre-se, ainda, que o art. 84, parágrafo único da Lei afirma 
que a nomenclatura "convênios" ficará restrita exclusivamente 
às parcerias firmadas entre os entes federados e às parcerias no 
âmbito do SUS." (Oliveira, Rafael Carvalho Rezende. Curso de 
Direito Administrativo. 6u ed. Rio de Janeiro: Forense; São 
Paulo: MÉTODO, 2018. Pág. 5301531). (destaquei) 

1 5 .  Note que o artigo 1 6  da Lei 3 .019/2014 estabelece que o termo d e  fomento é o 
instrumento adequado "para consecução de planos de trabalho propostos por organizações da 
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros " o que nos parece ser o 
caso em tela: 

''Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela 
administração pública para consecução de planos de trabalho 
propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a 
tramferência de recursosfinanceiros. (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015). " 

1 6. Importante observar ainda que a nonna supra veda o "condicionamento do 
chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização de Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social" deixando assim, a nosso ver, a cargo do celebrante (Poder 
Executivo) o momento de submissão a Câmara de vereadores para verificação do interesse 
público, se antes, ou depois do procedimento para escolha da entidade beneficiária, no caso em 
tela, depois: 

"Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a administração 
pública deverá tornar pública a proposta em seu sítio 
eletrônico e, ver(ficada a conveniência e oportunidade para 
realização do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social, o instaurará para oiliva da sociedade sobre o tema. 

( .. ) 

§ 3 º É vedado condicionar a realização de chamamento 
público ou a celebração de parceria à prévia realização de 
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Procedimento de Manifestação de Interesse Social. (Incluído 
pela Lei n º 13.204, de 2015) 

17. Dito isso é necessário salientar que o Município, mesmo que demonstrado o 
interesse público através da autorização legislativa deverá, antes da implementação da medida, 
demonstrar a realização de procedimento público ou sua dispensa nos termos do art. 24 da Lei 
13.019/2014: 

"Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a 
celebração de termo de colaboração ou de fomento será 
precedida de chamamento público voltado a selecionar 
organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a 
execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 
2015) (..) " 

18. Superados os quesitos supra sugerimos que os nobres Edis analisem se o plano 
de trabalho constante da minuta do termo de cooperação atende os requisitos do artigo 22 da 
Lei 13 .019/2014: 

"Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias 
celebradas mediante termo de colaboração ou de fomento: 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 20I 5) 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo 
ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou 
projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015) 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou 
projetos a serem executados; (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela 
parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de 
cumprimento das metas a eles atreladas; (Redação dada pela 
lei nº 13.204, de 2015) 

lV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição 
do cumprimento das metas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 

18.  Assim sendo, nos parece ser o termo de fomento o instrumento adequado para a 
medida, uma vez que não há enquadramento legal nas exceções contidas junto ao parágrafo 
único do art. 84, da Lei 1 3 .019/20 1 4, para a realização de convênio. 

19. Entretanto, para que o termo de colaboração seja firmado é necessário a 
existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria (consta previsão no 
art. 5° do projeto em comento), dependendo ainda, da aprovação de plano de trabalho, que 
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descreva o objeto da parceria, as metas a serem alcançadas e os respectivos parâmetros de 
aferição, os projetos a serem executados e a previsão de receitas e despesas ( art. 22 da Lei 
13.019/2014). O Plano de Trabalho está dentro do conteúdo da minuta do termo de colaboração. 

20. Conforme já dito, em regra, a celebração de termo de fomento depende da prévia 
realização de chamamento público. Devendo a prefeitura fazê-lo ou j ustificar sua ausência 
antes de celebrar a medida. 

2 L .  Além disso, entendemos não estar a conduta enquadrada na vedação eleitoral, 
pois não se trata de distribuição gratuita de valores, mas sim de celebração de termo de fomento 
com reciprocidade de obrigações, vejamos artigo 73, � 1 0  da lei 9.504/1997: 

"Art. 7 3. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

( .. ) 
§ l O. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição 
gratuita de bens, valores ou beneflcios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de 
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o 
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua 
execução financeira e administrativa. " 

22. Tal vedação se aplica em toda a circunscrição do pleito, sentido em que nos 
fala GOMES 1 :  

"Não há clareza no texto legai quanto ao alcance da vedação. A 
proibição de distribuição atinge simultaneamente a Administração 
Pública federal, estadual e municipal, ou somente a da circunscrição 
do pleito? Ao que parece, a restrição só incide na circunscrição do 
pleito. Não fosse assim, de dois em dois anos as ações estatais 
concernentes à assistência social, em todo o País, ficariam 
parcialmente paralisadas durante todo o ano eleitoral, o que não é 
razoável. Não se olvide que a distribuição de bens e beneficias não 
poderá ser usada politicamente, em prol de candidatos, partidos ou 
coligações, sob pena de incidir o artigo 73. I V,  da Lei Eleitoral. " 

23.  Evidente, porém que o uso da máquina pública é sempre vedado, devendo o 
vereador, em sua análise de mérito, verificar tal possibi l idade, nesse sentido também nos fala 
GOMES2: 

"A verdade é que esses agentes públicos, em período eleitoral, acabam 
se utilizando da sua posição de destaque para beneficiar candidaturas. 
Sempre foi prática corriqueira o uso da "máquina administrativa " em 
prol de candidatos que têm a simpatia do Administrador. Quando o 

1 Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 1 4. ed. rev. ,  atual. e ampl.  - São Paulo: Atlas, 20 1 8. 
2 Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 1 4 .  ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Atlas, 20 1 8. 
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Prefeito, o Governador ou o Presidente querem se reeleger ou fazer o 

seu sucessor, toda a Administração se empenha em mostrar-se eficiente 

aos olhos dos eleitores, para convencer da necessidade da 

continuidade daquele governo. Para isso, as obras públicas se 

avolumam, não param as inaugurações e as campanhas publicitárias 

são intensificadas, sempre associando-se os beneficias levados ao povo 

com o Administrador de então. Esses atos de governo/ administração, 

em outras ocasiões até entendidos lícitos, podem caracterizar abuso do 

poder político, porque assumem .finalidade eleitoreira. Para a 

configuração do abuso de que trata a lei eleitoral, não é necessário que 

o ato administrativo, considerado em si, isoladamente, seja ilícito. 

Basta que a sua motivação tenha sido eleitoreira e os seus efeitos 

graves, na perspectiva do ideal de equilíbrio na relação de forças entre 

os candidatos, para que se configure o abuso. A pavimentação de ruas 

em uma comunidade carente, p.ex., reclamada há tempos pelos 
moradores, mas que deixa para ser feita no mês de setembro, às 
vésperas da eleição, embora a administração tivesse todas as 
condições de realizá-la anteriormente. inclusive os recursos 
financeiros e a disponibilidade do empreitéro. Os planos cruzado e 
real, que foram concebidos em pleno ano eleitoral, são entendidos por 
Lauro Barreto como reveladores de abuso. " 

24. Dito isto, entendemos, ser importante a verificação da existência de final idade 
eleitoreira do ato, o que, a nosso ver, pode ser feita pela análise da continuidade do repasse em 
anos anteriores, cuja verificação, recomendamos, seja feita pela Comissão de Economia e 
Finanças. 

25 .  Por fim, para celebração do termo, é relevante que sejam observados, pelo 
Executivo, os requisitos, as vedações (art. 33 ao art. 38 da Lei 1 3 .0 1 9/20 1 4) e a obrigação de 
prestar contas (art. 65 em diante). 

III. CONCLUSÃO 

26. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica 
legal, observados os apontamentos feitos acima, se verificado o recomendado no item anterior 
do presente parecer, este Advogado RECOMENDA aos nobres Edis que, antes da votação , 
encaminhem o projeto a Comissão de Economia e Finanças, para análise do cumprimento 
de existência de previsão orçamentária anterior e continuada (ver itens 21 a 24) e somente 
se demonstrada a existência pela Comissão, OPINA pela viabilidade técnica e jurídica do 
projeto, cabendo aos vereadores análise de mérito. 

27 .  No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois 
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não 
da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formal idades legais e regimentais. 

28. Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando 
os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus 
efeitos, até eventual controle a posteriori. 
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É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 20 de abril de 2024. 
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Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

P A R E C E R  

Projeto de Lei nº 026/2024 de 
autoria do PODER EXECUIIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER 
F A VORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional . 

� \ � 
Sala das Comissões da Câmara Municipal, em e:J0 de ___ ---<�f---=--=-=o..-"<....-de 2024. 

_) 
A. P R OVA D O  

.. ;\ !1 ç:ESSÃO�tolf. f :;_o.2_lr 
- " ·  '-' Q 

Presidente ' 'iima Balbi�rf'� ___.., 

V Aux1l1ar Administrativo 

r:'ortaria 1 3/1 996 

Ver. PEDRO ��íifJii:;sifV>Á FILHO 

Ver. JAIRO MARQUE 
Vogal 
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PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, FORMULADO 
PELOS VEREADORES SR. RONAIR DE JESUS NUNES - PRESIDENTE, 
HADEILTON TANNER ARAÚJO - MEMBRO, PAULO BENTO DE MORAIS -
MEMBRO. 

Projeto de Lei n .0 026/2024 
Mensagem n.0 026/2024 

P A R E C E R  

A. P R OVA D O  
EM SESSÃO o2 tdf t-Z-,0�4 

Cilma Ba� 
Auxiliar Administrativo 

Portar ia  1 3/1 996 

PROJETO DE LEI Nº 026 DE 1 5  DE ABRIL DE 2024 

1 - INTRODUÇÃO 

Trata-se do Projeto de Lei em epíg rafe, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe 
sobre a celebração de Termo de Fomento com a entidade que menciona".  

O Poder Executivo Municipal solicita a a utorização para celebração de Termo de 
Fomento para repassar mensalmente recursos financeiros no valor de R$ 7.200,00 
(Sete Mi l  e Duzentos Reais) à ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVIDÊNCIA, 
MANTENEDORA DO LAR DA PROVIDÊNCIA.  

No texto da le i  está inserido que os recursos serão repassados mensalmente e tem 
por objetivo custea r o atend imento de pessoas idosas residentes no município de 
Barra do Garças e atend idas em reg ime de internato pela ASSOCIAÇÃO 
BENEDITINA DA PROVIDÊNCIA, MANTENEDORA DO LAR DA PROVIDÊNCIA, 
onde após essa assinatura para continuidade do atendimento a essas pessoas. 

(66) 3401 -2484 / 0800 642 681 1 
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2 - ANÁLISE DO PROJETO DE LEI 

2.1 - Repasse de Recursos Financeiros através de Termo de Fomento 

Numa anál ise apurada junto ao Projeto de Lei nº 026 de 1 5/04/2024 , encontramos 
fundamentos na Lei Federal nº 1 3 . 0 1 9/20 1 4  e Lei Municipal nº 4 . 808,  de 21 de 
dezembro de 2023, bem como nos princípios que regem à Adm inistração Públ ica e 
demais normas pertinentes a possibi l idade de se firmar o Termo de Fomento para 
pessoa juríd ica de Direito Públ ico interno e/ou entidades sem fins l ucrativos. 

De acordo com o recente entendimento da AGU-Advocacia Geral da Un ião, os 
certames de Termo de Fomento não ferem a Lei de Eleições, desde q ue sejam 
real izados com critérios objetivos que assegurem a imparcialidade do processo e a 
imprevisibi l idade do resu ltado. 

A AGU ressalta que o art .  73, § 1 O da Lei nº 9 .504/97, incluído pela Lei nº 1 1 . 300, de 
2006 , estabelece que, em anos eleitorais,  fica proibida "a d istribu ição gratuita de bens, 
valores ou benefícios por parte da Administração Públ ica, exceto nos casos de 
calamidade p úbl ica, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados 
em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior (grifo nosso), casos 
em que o Ministério Públ ico poderá promover o acompanhamento de sua execução 
financeira e admin istrativa". 

3 - PARECER DA COMISSÃO 

A presente doação tem como fi nal idade possibi l itar ações que i rão financiar despesas 
do Programa I ntegral no Serviço de Acolhimento da entidade, percebemos assim que 
Barra do Garças tem profundo respeito pelas pessoas da terceira idade, que são 
prioridade dentro dos prog ramas executados pela prefeitura, em especia l  em parceria 
com a ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVIDÊNCIA, MANTENEDORA DO LAR 
DA PROVIDÊNCIA, no cumprimento da sua missão institucional ,  onde realiza um 
trabalho de referência neste setor, tendo enfrentado desafios ainda maiores no 
decorrer da pandemia, e certamente estes recursos q ue entram na conta da entidade 
serão um aporte importante, um reforço de caixa neste in ício do ano visando a 
manutenção da qual idade do atendimento aos idosos a l i  acolhidos. 

Essa Com issão de Finanças e Orçamento entende por não haver impedimento legal  
para q ue a Ad ministração promova a assinatura do referido Termo de Fomento ,  
lembrando que q uanto à in iciativa ta l propositura preenche os req u isitos legais.  

Vale ressaltar q ue estes repasses, encontram-se em plenas condições de uso, e 
destinarão exclusivamente para atendimento às pessoas idosas acolh idas pela 
ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVIDÊNCIA, MANTENEDORA DO LAR DA 
PROVIDÊNCIA. 
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Outrossim,  ressaltamos que o repasse desses recursos i rá beneficiar e aumentar as 
ações voltadas para promover a melhoria do atend idento de pessoas idosas, so 
m u n icípio de Barra do Garças, em regime de internato e bem acolh idos pela 
ASSOCIAÇÃO BENEDITINA DA PROVIDÊNCIA, MANTENEDORA DO LAR DA 
PROVIDÊNCIA na cidade de Aragarças (GO). 

Ademais esta doação será feita em conformidade com as regras que regem a 
Adm i nistração Pública devendo obedecer aos pnnc1p 1os da legal idade, 
impessoalidade,  moral idade, publ icidade e eficiência ,  dos seus Atos e Ações, 
conforme determi na o Artigo 37 , da Constituição Federa l .  

Ante o exposto, no que nos compete anal isar, opinamos pela emissão do Parecer 
favorável ao Projeto de Lei do Executivo Municipal nº 026/2024. Este é o parecer. 
Salvo melhor j u ízo do Soberano Plenário. 

É o PARECER 

Plenário Vereador Mano Abril de 2024 

VEREADOR Jl�� �ÚJO ,, � 

Membro 

Vereador PAULO BENTO DE MORAES 
Membro 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DEFESA DA MULHER 

P A R E C E R  

Projeto de Lei nº 026/2024 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL 
E DEFESA DA MULHER, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar 
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em .,1;2; de #de 2024. 

��occ::-
Ver. Dr. FLORIZAN � ESTEVES 

Presidente 

Verº. Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR 
Relator 

Q , .  -
Ver. VALDEI LEITE GUIMARAES 

Vogal  t\P R OVA D O  
E M  SESSrt<�Zi 

Ctlma Balbino <te Sousa -
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-
VOTAÇAO 

c ��g�·;as 
F!s - -- - -
Ass. -----

PROJETO DE LEI Nº 026/2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

VEREADORES PARTIDO SIM NÃO 

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PR "" 
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES -Vice -Presidente PRD 

/\ '{ 
GABRIEL  PEREIRA LOPES - Presidente MDB (\5\AJ ..\.()� O"  
GERALMINO ALVES R. NETO PMB r-1. 
HADEILTON TANNER ARAUJO MDB ,--j 
JAIME RODRIGUES NETO UB { 
JAIRO GEHM - 1º Secretário PMB '/, 
JAIRO MARQUES FERREIRA - 2º Secretário MDB j__ 
Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR UB Â 
MURILO VALOES METELLO PR ../._ 
PAULO BENTO DE MORAIS PL .� 
PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO PMB � 
RONAIR DE JESUS NUNES UB "-
VALDEI  LEITE GUIMARÃES PRD 'Í 
WANDERLI VILELA DOS SANTOS PRD 'y_ 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO 

Aprovada por lJoaojm1dade 
::Je vereadores presentes 

(66) 3401-2484 / 340 1 -2395 / 340 1 -2358 / 0800 642 68 1 1  
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ABSTENÇÃO 

-� _, 

��ENT� 

g -- "8 . •ri'! ��bN · 
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REDAÇAO FINAL 
PROJETO DE LEI Nº 026, DE 1 5  DE ABRIL DE 2024. 

Dispõe sobre a celebração de termo de fom ento com a 
entidade que m enciona. 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON 
GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e e le sanciona a seguinte 
Lei :  

Art. 1 º Fica o Prefeito Municipal autorizado a celebrar termo d e  fomento para repassar 
mensalmente recursos financeiros no valor de R$ 7.200,00 (sete m i l  e duzentos reais) a 
"ASSOCIAÇÃO BENEDITA DA PROVIDÊNCIA, MANTENEDORA DO LAR DA 
PROVIDÊNCIA", pessoa jurídica de d ireito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 
02 .765 .097.00 1 2/0 1 ,  com sede na rua Apolinário Pereira Burjack, Setor Ceará, Aragarças - GO. 

Art. 2º Os recursos serão repassados mensalmente e tem por objetivo custear o 
atendimento de pessoas idosas, residentes no município de Barra do Garças, em regime de internato. 

Art. 3º Compete a ASSOCIAÇÃO BENED ITA DA PROVIDÊNCIA, 
MANTENEDORA DO LAR DA PROVIDÊNCIA: 

I - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob pena de 
restitu í-lo ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, 
acrescido de j uros legais, na fonna da legislação apl icável .  

II - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos  termos do 
Decreto nº3348 de 20 de junho de 20 1 1 .  

III - Restituir ao M unicípio o valor repassado, atual izado monetariamente, desde a data 
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação apl icável aos débitos para com a 
Fazenda Municipal, nos seguintes casos: 

a. quando não for executado o objeto da avença; 

b. quando não for apresentada no prazo ou justificada a não apresentação, da 
prestação de contas; 

2º. 
c .  quando os recursos forem util izados em final idade diversa da estabelecida no Art. 

IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas real izadas; 
devidamente identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

V - Responsabi l izar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias e acessórias, junto 
aos órgãos competentes. 
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Art. 4º Compete à Prefeitura Municipal de Barra do Garças: 

I - Analisar a prestação de contas, que após aprovação, deverá ser mantida nos arquivos 
da entidade, ficando à disposição do controle interno do Mun icípio e externo do Tribunal de Contas 
do Estado. 

II - Acompanhar e fiscal izar a aplicação dos recursos, verificando se os mesmos estão 
sendo aplicados na forma estabelecida no Art.2°. 

I I I  - Encam inhar, após anál ise, a prestação de contas final ao Tribunal de Contas do 
Estado. 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária 
própria constante no exercício financeiro de 2024. 

Orgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Un idade: 00 1 - Gabinete do Prefeito 
Função: 04- Administração 
SubFunção: 1 22- Administração Geral 
Programa: 0 1 0 1  C IDADE PARTIC I PATIVA E E F I C I ENTE 
Ação: 2004 MANUTENÇÃO DESENVOLV I M ENTO ATI V I DA DES 
Elemento de Despesa: 3 .3 .50.4 1 
Reduzido: 8 

Art. 5º-A - Durante a execução desta lei,  o Poder Executivo Municipal deverá observar 
as vedações contidas na Lei Federal nº 9 .504/ 1 997 e demais normas de caráter eleitoral (Legislação 
Eleitoral).  (Incluído pela Emenda Aditiva nº 01 7, de 22 de abril de 2024). 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publ icação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara M unicipal de Barra do Garças - MT, 23 de abril de 2024. 

1 °  Secretário da Mesa Diretora 
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